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REQUERIMENTO N°         , DE 2021 - CPIPANDEMIA 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no artigo 58, §§ 2º, inciso II, e 3º da Constituição Federal, e 

dos artigos 93, inciso II, e 148, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, 

requeremos à Vossa Excelência a aprovação de CONVITE aos seguintes gestores, 

cientistas e especialistas, para esclarecer fatos relativos à falta de coordenação central 

do sistema de saúde, a obstrução à ação dos estados, DF e municípios no combate a 

pandemia e o descontrole da transmissão do coronavírus: 

 Adriano Massuda - Mestre e Doutor em Saúde Coletiva na área de 

Política, Planejamento e Gestão em Saúde na UNICAMP. É professor da 

Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas 

(EAESP-FGV) e membro do FGV-Saúde e pesquisador. 

 Deisy de Freitas de Lima Ventura - Professora Titular de Ética da 

Faculdade de Saúde Pública (FSP) da Universidade de São Paulo (USP), 

onde é Chefe do Departamento de Saúde Ambiental e Vice-

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Saúde Global e 

Sustentabilidade. 

 Fernando Mussa Abujmra Aith - Professor Titular do Departamento 

de Política, Gestão e Saúde da Faculdade de Saúde Pública da USP. 

 Márcia Castro - Formada em Estatística-UERJ, Chefe do Departamento 

de Saúde Global e População e Professora Titular da Universidade de 

Harvard.  

 Naomar Monteiro de Almeida Filho - Epidemiologista, Ex-Reitor da 

Universidade Federal da Bahia-UFBA e Professor Titular do Instituto de 

Estudos Avançados da USP. 
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 Pedro Hallal - Epidemiologista, Coordenador do EPICOVID-19 e Ex-

Reitor da Universidade Federal de Pelotas (UFPel).  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a finalidade 

de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da 

Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no 

Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e as possíveis 

irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, desvio de recursos 

públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para prestação de serviços 

genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da 

União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos 

federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência da 

calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", limitado apenas quanto 

à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes federados para as ações de 

prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e excluindo as matérias de competência 

constitucional atribuídas aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Um dos eixos de investigação desta CPI diz respeito à falta de coordenação 

central do sistema de saúde, à obstrução à ação dos estados, DF e municípios no combate  

a pandemia e o descontrole da transmissão do coronavírus.  

Com efeito, em 3/02/20, o Ministério da Saúde declarou Emergência de Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), por meio da Portaria MS n° 188, e conforme Decreto n° 7.616, de 

17 de novembro de 2011. A Portaria MS n° 188 também estabeleceu o COE-COVID-19 como 

o mecanismo federal da gestão coordenada da resposta à emergência no âmbito nacional. Além 
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disso, apresentou o Plano de Contingência (revisado em novembro de 2020) para a resposta à 

Covid-19. 

O distanciamento social e o uso de máscaras são recomendações da OMS e da 

ciência mundial, de extrema robustez técnica como únicas medidas capazes de conter a 

transmissão da Sars-Cov-2 (Covid -19). No Brasil, essas recomendações foram rechaçadas e 

boicotadas pelo Presidente da República e sua equipe de governo, que criticaram e hostilizaram 

os gestores estaduais e municipais que adotaram tais medidas. Incitaram a população contra a 

adoção de tais medidas e instituíram uma falsa dicotomia saúde versus economia.  

O governo federal apostou no conflito federativo, ao invés da coordenação 

federativa, no que tange à pandemia, pressionando os estados para que não adotassem políticas 

de isolamento social e obrigatoriedade de uso de máscara. Mesmo após a decisão do STF de 

que Estados e municípios têm autonomia para tomar as medidas que acharem necessárias para 

combater o coronavírus, inclusive a definição do que são serviços essenciais, o Presidente da 

República ajuizou, pessoalmente, a ADI 6764 para suspender decretos da Bahia, do Distrito 

Federal e do Rio Grande do Sul que estabelecem medidas restritivas no combate à pandemia da 

Covid-19, como o fechamento de atividades não essenciais e o toque de recolher noturno. A 

ação foi arquivada pela Suprema Corte em função de erro grosseiro, já que a petição não foi 

subscrita pela Advocacia Geral da União – AGU. O episódio teria sido a causa da demissão do 

Advogado-Geral da União, José Levi Mello do Amaral Júnior. 

À vista disso, é preciso investigar os seguintes fatos: 

FATO 1: Obstrução da ação dos Estados, DF e Município no combate à pandemia, 

especialmente no tange ao distanciamento social. 

FATO 2: Demissão de José Levi Mello do Amaral Júnior do cargo de AGU, 

supostamente motivada pelo fato de ele não ter aceitado subscrever a ADI proposta pelo 

Presidente da República para impedir que os Estados da Bahia e Rio Grande do Sul e o Distrito 

Federal estabelecem medidas restritivas no combate à pandemia da Covid-19, como o 

fechamento de atividades não essenciais e o toque de recolher noturno. 
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Os convidados, por sua vez, conhecem a situação e as políticas públicas que 

deveriam ter sido aplicadas. Como acadêmicos e/ou cientistas de grande respeitabilidade 

nacional e internacional, certamente contribuirão para que os integrantes desta Comissão 

possam avaliar os fatos com a profundidade que merecem. 

A aprovação do presente requerimento é fundamental ao esclarecimento dos fatos 

investigados, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres pares.  

 

Sala da Comissão, em   de abril de 2021 

 

 

Senador HUMBERTO COSTA  Senador ROGÉRIO CARVALHO 

PT/PE  PT/SE 
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